PARECER Nº  2256,  DE    2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  0619, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe determina a inclusão de noções de Direito e Cidadania no currículo escolar da rede pública estadual.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias (de 28/06 a 04/07/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso IX do artigo 24 e 205 e seguintes, todos da Constituição Federal e pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996).

Consoante a interpretação sistemática das normas constitucionais e legislação federal invocadas o Estado pode legislar sobre a grade curricular em razão de suas peculiaridades locais.

A Lei de diretrizes e base da educação prevê em seu artigo primeiro que a educação deverá ser desenvolvida com base na família e na convivência humana e dentre os princípios que devem ser seguidos pela prática de ensino encontramos a necessidade da escola se vincular as práticas sociais, in verbis:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
Destarte, o sistema se aplica de modo a permitir a inclusão de disciplinas na grade de ensino, com base na complementação das normas Estaduais no conjunto de disciplinas básicas fixadas pelo Ministério da Educação.

Neste diapasão a Lei de Diretrizes e Base ainda fixa a competência reservada aos Estados para complementar o sistema educacional com fundamento em suas premissas territoriais:

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

Por fim, mister ressaltar julgado do Supremo Tribunal Federal em que apresenta a competência estadual na complementação da grade curricular, in totum:

ADI 1991 / DF - DISTRITO FEDERAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a): Min.  EROS GRAU
Julgamento:  03/11/2004            Órgão Julgador:  Tribunal Pleno

REQTE.:GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 
ADVDOS. : PGDF-MIGUEL ANGELO FARAGE DE CARVALHO E OUTRO 
REQDA. : CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
REQDO. : GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

Ementa

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS AUTOS. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI DISTRITAL N. 1.516, DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO. INCLUSÃO DE NOVA DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS DE ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA COMUM DO ART. 23, XII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A EVENTUAL ANÁLISE DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N. 4.024/61). DISPENSA DO EXAME TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DA CARTEIRA DE MOTORISTA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO ART. 22, XI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do Diário Oficial à contracapa dos autos. 2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da Constituição do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da inclusão das disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação Estadual e Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção de carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 0619/2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-3-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Davi Zaia – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão

